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RESUMO
Este artigo tem como objetivo principal estudar a TV Comunitária como agen-
te para mobilização social e promoção da participação popular em questões 
relacionadas ao desenvolvimento humano e à qualidade de vida. Por meio de 
pesquisa bibliográfica iremos entender de que modo a TV Comunitária pode 
promover a conscientização a respeito de questões que envolvam qualidade de 
vida em determinada comunidade.
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INTRODUÇÃO
Quando falamos em comunicação comunitária, o termo logo nos remete 
a diversas ferramentas que falam diretamente com a população de determi-
nada comunidade. Isso na teoria. 
Na prática, as coisas podem ser um pouco diferentes, afinal de contas, 
as comunidades nem sempre dispõem de mídias disponíveis exclusivamente 
para essa população ou até mesmo nem sempre a população participa de 
forma ativa desse processo de comunicação regional. 
Por meio da TV Comunitária o presente estudo se propõe a discutir as 
suas relações com a qualidade de vida regional, analisando a sua programação 
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e entendendo um pouco mais a forma e a linguagem em que o conceito é 
propagado à audiência.
A principal questão que este artigo se propõe a responder é: A TV Co-
munitária obedece à legislação e exerce o seu papel de entreter e comunicar 
à população de determinado município?
A hipótese central é de que a TV Comunitária não segue rigorosamente 
a legislação e sua programação sofre interferências políticas cada vez maio-
res e, apesar de possuir espaço para programas que promovam a qualidade 
de vida, os horários não são considerados estratégicos, pois aparecem na 
grade de forma aleatória, talvez simplesmente para preencher os espaços da 
programação. 
No Brasil, a regulamentação para as TVs Comunitárias surgiu a partir da 
Lei 8.977/95, conhecida como a Lei do Cabo, que estabelece a obrigatoriedade 
das operadoras de TV a Cabo disponibilizarem canais de utilização gratuita. 
De acordo com o Artigo 23,1 a operadora de TV a Cabo, em sua área de 
prestação de serviço, deverá tornar disponíveis seis canais para as seguintes 
destinações: 
Um canal legislativo municipal/estadual, reservado para o uso compar-
tilhado entre as Câmaras de Vereadores localizadas nos municípios da área de 
prestação de serviço e a Assembleia Legislativa do respectivo Estado, sendo o 
canal voltado para a documentação de trabalhos parlamentares, especialmente 
a transmissão ao vivo das sessões;
• Um canal reservado para a Câmara dos Deputados, para a docu-
mentação dos seus trabalhos, especialmente a transmissão ao vivo 
das sessões;
• Um canal reservado para o Senado Federal, para a documentação 
dos seus trabalhos, especialmente a transmissão ao vivo das sessões;
• Um canal universitário, reservado para o uso compartilhado entre 
as universidades localizadas no município da área de prestação do 
serviço;
• Um canal educativo-cultural, reservado para utilização pelos órgãos 
que tratam a educação e cultura no governo federal e nos governos 
estadual e municipal com jurisdição sobre a área de prestação do 
serviço;
• Um canal comunitário aberto para utilização livre por entidades não 
governamentais e sem fins lucrativos.
1 Artigo 23 presente no Capítulo V da Lei 8.977 de 6 de janeiro de 1995 que regulamenta os serviços 
de TV a Cabo no Brasil.  
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Após entender um pouco mais sobre a TV Comunitária e sua regula-
mentação, torna-se um pouco mais fácil compreender como essa importante 
ferramenta de comunicação pode ser uma aliada em questões relacionadas 
ao desenvolvimento humano e suas relações com a qualidade de vida em 
determinada comunidade.
A COMUNICAÇÃO E SUAS INTERFACES COM 
A QUALIDADE DE VIDA 
A sociedade brasileira vive um momento de reflexão no que diz respeito 
a políticas públicas voltadas para a qualidade de vida. 
Para Silva (2012), o Brasil é uma terra de desiguais em termos de opor-
tunidades e condição de vida. Segundo o autor, a própria democracia depende 
dessa melhora das oportunidades, pois ela está subordinada à criação de mais 
espaços de diálogo e maior interação entre a sociedade, possível somente 
quando não há indivíduos excluídos desse processo. 
A partir desta reflexão, podemos entender melhor como um espaço 
dedicado na programação de uma TV Comunitária, por exemplo, pode ser 
importante quando falamos em qualidade de vida. 
Estimular as formas de expressividade popular, buscando aprofundar o conheci-
mento da identidade cultural da população, através do uso de espaços públicos de 
comunicação eletrônica, é, sem dúvida, estar plantando semente boa em terreno 
fértil, cuja colheita será desfrutada pelas novas gerações. Esse é um momento 
ímpar, no qual a mudança para uma nova ordem tecnológica pode assegurar a 
condução de políticas efetivas que proporcione a oportunidade de diminuir as 
graves diferenças sociais a partir do acesso à informação (SANTOS, 2009, p. 140).
Sabemos que a televisão estimula comportamentos e incentiva a par-
ticipação popular em diversos aspectos. Quando falamos em qualidade de 
vida, a discussão torna-se ainda mais relevante, afinal é um conceito que 
está presente em variados meios de comunicação, mas não aparece de forma 
muito clara quanto à sua etimologia. 
Para Souza (1982), a qualidade de vida abrange tanto a distribuição dos 
bens de cidadania – os bens e direitos que uma sociedade – quanto a uma 
série de bens coletivos de natureza menos tangível, nem por isso menos reais 
em suas repercussões sobre o bem-estar social. 
Do ponto de vista da ONU2 a qualidade de vida está relacionada à sa-
tisfação do cidadão, no que diz respeito ao acesso à alimentação, aos serviços 
2  ONU: Organização das Nações Unidas. Disponível em: www.revistas.fee.tche.br/index.php/indica-
dores/article/download/1412/1775   
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de saúde e seguro de vida, ao conhecimento, às boas condições de trabalho, à 
segurança contra o crime e contra a violência física, ao lazer e à participação 
nas atividades econômicas, culturais e políticas da comunidade. 
Dessa maneira, qualidade de vida é entendida como um bem ou produto 
essencial à satisfação das necessidades do cliente, seja este um indivíduo ou 
uma comunidade. 
A partir da definição da ONU podemos relacionar, por exemplo, a 
programação de uma TV Comunitária à qualidade de vida. A programação 
de uma TV é mesclada e os produtos podem ser os mais variados possíveis. 
Produzir algo que divulgue o bem-estar e a qualidade de vida passa a ser 
estratégico quando falamos para uma comunidade específica, já que essa 
mídia permite difundir informações segmentadas a esse determinado grupo 
comunitário, até mesmo para entender melhor o conceito. 
Para Seidl (2004), o conceito de qualidade de vida é um termo utilizado 
em duas vertentes: na linguagem cotidiana, por pessoas da população em 
geral, jornalistas, políticos, profissionais de diversas áreas e gestores ligados 
às políticas públicas; e no contexto da pesquisa científica, em diferentes cam-
pos do saber, como economia, sociologia, educação, medicina, enfermagem, 
psicologia e demais especialidades da saúde. 
Dessa forma, o papel do cidadão torna-se importante para estabelecer-
mos uma relação entre TV Comunitária e qualidade de vida. Ainda de acordo 
com Seidl (2004) o cidadão é transformado em consumidor, de modo a di-
recionar a sua atenção para longe dos problemas estruturais das sociedades 
industrializadas que conformam os padrões de trabalho, produção e consumo 
degradantes das condições de vida e que conformam injustiças ambientais, 
e a não desafiar o papel desempenhado pelo Estado na regulação, controle, 
prevenção e precaução desses problemas. 
Por isso, o papel da mídia é tão importante no processo de democrati-
zação da informação, conforme o artigo publicado pela Agência de Notícias 
dos Direitos da Infância (ANDI):
A influência da mídia no agendamento dos temas públicos não ocorre, en-
tretanto, de maneira homogênea. Os diferentes processos de construção das 
informações, bem como os diversos tipos de enquadramentos podem ser dados 
a um determinado assunto, também interferem diretamente na forma como ele 
será compreendido pelo público e, consequentemente, na força que ele terá 
(ou não) nos espaços de debate. Dessa forma, o tipo de abordagem midiática 
conferido a um tema pode influenciar distintas etapas na construção de signi-
ficados por parte dos possíveis atores envolvidos na formulação de uma certa 
política pública (Mídia e Políticas Públicas de Comunicação, p. 7). 
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A audiência pode ganhar muito a partir do momento que as TVs Co-
munitárias entendam o importante papel que elas podem exercer em comu-
nidades de maneira geral. 
Por meio de seus programas, a população pode ter acesso a produções 
que incentivem a qualidade de vida, utilizando uma linguagem objetiva e clara. 
Por não depender de índices de audiência, o que a diferencia de uma TV 
comercial, a TV Comunitária pode e deveria exercer um papel mais ousado 
de experimentação, produzindo novos formatos que possam agregar valor 
à audiência. 
A mídia é, se nada mais, cotidiana, uma presença constante em nossa vida 
diária, enquanto ligamos e desligamos, indo de um espaço, de uma conexão 
midiática, para outro. Do rádio para o jornal, para o telefone. Da televisão 
para o aparelho de som, para a Internet. Em público e privadamente, sozinhos 
e com os outros. Ela filtra e molda realidades cotidianas, por meio de suas 
representações singulares e múltiplas, fornecendo critérios, referências para a 
condução da vida diária, para a produção e a manutenção do senso comum 
(SILVERSTONE, p. 20, 2002).
Peruzzo (2008) destaca que a TV Comunitária é importante por enfatizar 
o desenvolvimento da cidadania cultural e, consequentemente, contribui para 
o desenvolvimento local. Por isso, a participação das pessoas é tão importante 
na interação com a TV Comunitária, já que a audiência também pode cobrar 
mais dos canais comunitários e exigir que eles sigam a legislação e coloquem 
em prática o que sugere a lei. 
Não basta apenas acompanhar seus programas, é importante interagir 
com os produtos televisivos. 
(...) realiza-se uma comunicação em que aqueles (entidades da sociedade civil 
e cidadãos) que eram apenas receptores de mensagens passam a ser emissores 
ativos. Há participação no planejamento, na produção, na transmissão e na 
recepção dos conteúdos veiculados. Tal processo revela que a prática de par-
ticipação na programação nos canais comunitários se realiza em nível elevado, 
em que o poder de decisão sobre o conteúdo, a linguagem, o formato do 
programa e são no grupo, na entidade que veicula programas, e não na equipe 
técnica ou de direção do canal (PERUZZO, p. 183, 2008).
É por meio desse contexto que a participação popular deve acontecer 
com maior frequência, afinal o veículo de comunicação, de acordo com a 
própria Lei 8.977/95 está acessível para que as questões de interesse público 
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sejam debatidas pela sociedade. E, quando falamos em qualidade de vida, 
mesmo tendo vários significados, podemos afirmar que a TV aparece como 
uma das principais mídias formadoras de opinião, influenciadoras no processo 
didático e cultural. 
Por isso, torna-se relevante que a TV desenvolva meios de propagar 
informações cada vez mais eficazes no que diz respeito à qualidade de vida 
das pessoas, fazendo que elas entendam cada vez mais a questão da percep-
ção do seu estado de saúde que, conforme afirma Seidl (2004), trata-se de 
considerar a percepção da pessoa a respeito de seu estado de saúde e dos 
aspectos não-médicos do seu contexto de vida. Em outras palavras, como o 
indivíduo avalia sua situação pessoal em cada uma das dimensões relacionadas 
à qualidade de vida. 
DEMOCRATIZAR PARA SOCIALIZAR
Quando falamos em democratização da informação, logo entendemos 
a importância que um fato pode ter quando divulgado em algum veículo de 
comunicação que possui um alcance maior de audiência. 
A partir do momento que as pessoas se organizam em seus grupos e 
reivindicam mais qualidade na TV, por exemplo, consequentemente haverá 
um retorno por parte dos especialistas responsáveis pela programação. 
Ao falarmos em democratização, não podemos deixar de mencionar o 
que diz o Artigo 5º. da Constituição Federal de 1988:
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabi-
lidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade, 
nos termos seguintes:
• IX: é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 
de comunicação, independentemente de censura ou licença;
• X: são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação;
• XIV: é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.
• Já o Artigo 220 diz que a manifestação do pensamento, a criação, a 
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 
não sofrerão qualquer restrição:
• Parágrafo 1º: nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer 
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veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, 
V, X, XIII e XIV;
• Parágrafo 2º: é vedada toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística;
• Parágrafo 5º: os meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio;
• Parágrafo 6º: a publicação de veículo impresso de comunicação 
independe de licença de autoridade.
Por meio da democratização da informação, a sociedade pode se tornar 
participante no processo de comunicação regional a partir do momento em 
que há interação entre programação e audiência. 
A sociedade precisa entender que a ferramenta existe, mas para que fun-
cione de maneira legal, é necessário que haja participação popular. Por isso, 
democratizar tornou-se um processo tão importante na socialização, ainda mais 
quando trazemos esses conceitos para dentro da comunicação comunitária. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Comunicação Comunitária, por meio da TV, mais especificamente, 
exerce um papel importante em comunidades. Muitas vezes, sua programação 
pode mobilizar, influenciar, contribuir e até mesmo ser um importante agente 
de mudanças para a conscientização das pessoas sobre determinado tema. 
Quando falamos em qualidade de vida, percebemos que a TV pode 
contribuir para a discussão e fomentar ainda mais o debate sobre esse assunto 
que se tornou tão importante nos últimos anos, afinal vivemos em um mundo 
que a palavra qualidade deixou de ser apenas um adjetivo e passou a ser um 
importante sujeito, principalmente quando a relacionamos à saúde e à vida. 
De acordo com as pesquisas bibliográficas, nota-se que ainda falta muita 
coisa a ser feita para que a TV Comunitária seja uma ferramenta eficaz e 
passe a ser uma prestadora de serviços à comunidade, afinal sua programação 
ainda não se dedica, em sua maioria, à propagação do conteúdo informativo, 
educacional, cultural e social, conforme sugere a sua própria legislação.
Talvez por sofrer interferências políticas, conforme afirma Peruzzo 
(2008), a TV Comunitária ainda é um modelo em construção que depende 
da conscientização e mobilização da sociedade civil, especialmente das forças 
políticas encarregadas da gestão dos mesmos, para poder cumprir um papel 
social cada vez mais importante.
Entendemos que a partir do momento em que a população exercer o seu 
papel de cobrar mais desses órgãos que existem e devem trabalhar em prol 
da sociedade, questões como a qualidade de vida poderão ser mais abordadas 
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por esses canais, já que o tema pode contribuir no processo de informação e 
conhecimento da audiência. Além disso, é fundamental que os produtos que 
tratem da questão qualidade de vida sejam exibidos em horários acessíveis, 
o que na TV comercial chamamos de horário nobre. Assim, o seu alcance 
será maior e mais eficaz.
Dessa forma, um modelo eficiente de conscientização e debate começa 
a ser construído estabelecendo relações importantes a partir do momento em 
que a TV Comunitária trata a qualidade de vida como sendo um assunto de 
interesse público, abordando seus principais conceitos dentro de sua grade 
de programação.
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